
CONCEITOS E MUDANÇAS DO 
CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO

ISIS AKEMI MORIMOTO
Ecóloga, Analista Ambiental do IBAMA

Núcleo de Educação Ambiental / SUPES / SP
Isis.morimoto@ibama.gov.br



����
�� ��		
��



O Código Florestal Brasileiro 
é instituído por uma Lei que 
incorpora diversos princípios 
que fundamentam o  Direito 

Ambiental no Brasil e no 
Mundo. 

Destacamos...
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O que diz o Código Florestal 
em vigor...



Código Florestal Brasileiro: 
LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965.

� Art. 1°As florestas existentes no território nacional e 
as demais formas de vegetação, reconhecidas de 
utilidade às terras que revestem, são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País, 
exercendo-se os direitos de propriedade, com as 
limitações que a legislação em geral e 
especialmente esta Lei estabelecem.
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DEFINIÇÕES DE TERMOS (MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2166-67/01)

�"Art. 1o ...............................................
.............................
�§ 2o Para os efeitos deste Código, 
entende-se por:
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ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO PERMANENTE
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Conseqüências do 
desrespeito à Lei...
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� Art. 4º (Redação dada pela MP 2166-
67/01): 

� A supressão de vegetação em área de 
preservação permanente somente 
poderá ser autorizada em caso de 
utilidade pública ou de interesse social, 
devidamente caracterizados e motivados 
em procedimento administrativo próprio, 
quando inexistir alternativa técnica e 
locacional ao empreendimento proposto.

� OBS.: A Resolução CONAMA nº 369, de 28 de 
março de 2006, disciplina a matéria.



RESERVA  LEGAL  FLORESTAL
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OBS.: NO CÓDIGO DE 1965, AS MEDIDAS 
MÍNIMAS DA RESERVA LEGAL EM RELAÇÃO 
AO TAMANHO DAS PROPRIEDADES ERAM:

� 50% - NA REGIÃO NORTE E NA PARTE 
NORTE DA REGIÃO CENTRO-OESTE;

� 20% - NO CERRADO;

� 20% - NAS REGIÕES LESTE MERIDIONA, 
SUL E CENTRO OESTE.
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I - 80% da propriedade rural localizada na Amazônia 
Legal;
II - 50% da propriedade rural localizada nas demais 
regiões do país; e
III - 25% da pequena propriedade definida  pelas alíneas 
b e c do inciso I do § 2o do art. 1o.
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Largura do rio ou curso 
d"água 

Largura da faixa marginal de 
preservação permanente 

Código Florestal (1965) Alterações posteriores 
Menor que 10 metros 5 metros 30 metros* 
De 10 a 50 metros ½ da largura do rio 

(mínimo de 5m máximo de 25m) 
50 metros* 

De 50 a 200 metros ½ da largura do rio 
(mínimo de 25m máximo de 100m) 

100 metros* 

De 200 a 600 metros 100 metros 200 metros** 
Maior que 600 metros 100 metros 500 metros** 

� Elaboração: CNA/Decon
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Destaques da Proposta de Micheletto:
Ameaças a Reserva Legal:
•Permite plantios homogêneos de espécies 
exóticas em RL;
•Diminui a RL na Amazônia de 80 para 50%, 
podendo ser reduzida até 25% de acordo o 
zoneamento ecológico-econômico; e de 35 para 
20% em áreas de cerrado nos estados do Mato 
Grosso, Maranhão, Pará, Rondônia e Tocantins;
•Dispensa de averbação em pequenas 
propriedades;
•Possibilidade de desaverbação e realocação de 
reserva legal de uma propriedade para outra, 
dificultando o monitoramento e fiscalização. 



Destaques da Proposta de Micheletto:
Ameaças a Área de Preservação Permanente:
•APP já desmatadas ilegalmente, podem ser 
utilizadas sem restrições (ignorando proteção do 
solo e de recursos hídricos);
•Dispensa as áreas urbanas da necessidade de 
proteção das APPs (ignorando as enchentes, 
deslizamentos de terra e assoreamento dos rios);
•Para Micheletto, construção de estradas, 
instalação de máquinas e equipamentos de sistema 
de exploração de atividade produtiva e 
aqüicultura em beiras de rios e mangues, podem 
ser implementados – sem restrições – em qualquer 
Área de Preservação Permanente. 
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Ao final deste processo, o deputado 
Moacir Micheletto (PMDB/PR) ganhou a 
MOTOSSERA DE OURO - 2001.
“Prêmio” dado pelo Greenpeace a pessoas 
que se destacam na degradação ao Meio 
Ambiente.

“Programa Pânico na TV”
tenta entregar o mesmo 
prêmio em 2005 a Blairo 
Maggi – Governador do Mato 
Grosso, cujo Estado foi 
responsável por 48% do 
desmatamento da Amazônia. 
Maggi é o maior produtor 
individual de soja do mundo!
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2�������������������
���!�deputados Fernando Gabeira (PV-RJ), Sarney 
Filho (PV-MA), Paulo Teixeira (PT-SP), Édson Duarte (PV-BA), Ricardo Trípoli 
(PSDB-SP) e Juvenil Alves (sem partido-MG.
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� Revoga o Decreto-Lei 1.413/75 (Dispõe sobre o controle da 
polui�ão provocada por atividades industriais);

� Revoga o Decreto 4297/02 (Regulamenta o art. 9 F, inciso II, 
da Lei no 6.938/81, estabelecendo crit*rios para o 
Zoneamento EcolMgico-Econômico do Brasil K ZEE); 

� Revoga a Lei 6.938/81 (Institui a Pol4tica Nacional de Meio 
Ambiente);

� Revoga a Lei 4.771/65 (Institui o CMdigo Florestal Brasileiro);
� Revoga o Art. 7� da Lei 9.605/98 (Trata a aplica�ão de 

penas restritivas de direitos, em substitui�ão Ls privativas de 
liberdade); e 

� Obs.: Altera o Art. 6F da Lei 9605/98, embora não esteja 
expl4cito na introdu�ão do PL (vide Art. 123).

� Revoga o Art. 22 da Lei 9985/00 (Dispõe que as Unidades 
de Cons. são criadas por ato do Poder PBblico).
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� Art. 10: Para os efeitos deste Código e demais normas de 
caráter ambiental, as atividades rurais de produção de 
gêneros alimentícios, vegetal e animal, são consideradas 
atividades de interesse social.

� Art. 20 Deve haver esforço de todos os segmentos, capazes 
de produzir poluição atmosférica, para reduzir as emissões 
através da adoção das melhores tecnologias práticas 
disponíveis, sendo observadas a capacidade econômica e 
viabilidade temporal. 

� Art. 43 Os animais nascidos nos criadouros e cativeiros  
além de seus produtos poderão ser comercializados ou 
utilizados, tomadas as precauções para que isso não seja 
prejudicial à fauna silvestre nacional ou àquela protegida por 
tratados internacionais.



� Destaques da Proposta de Código Ambiental:
� Sobre Vegetação Ciliar...
� Art. 76 A vegetação ciliar é fundamental para o equilíbrio 

ecológico devendo, portanto ser protegida para que 
cumpra todas as suas funções.

� Art. 77 A proteção da vegetação ciliar em cada corpo 
hídrico e reservatório artificial será determinada pelo órgão 
ambiental estadual, com base em estudos técnicos e 
deverá garantir o cumprimento das finalidades descritas 
em sua definição.

� Art. 78 A faixa de vegetação ciliar determinada para cada 
corpo hídrico poderá ser alterada em áreas específicas 
mediante parecer de técnico devidamente habilitado a ser 
aprovado pelo órgão estadual competente.



� Destaques da Proposta de Código Ambiental:
� Sobre Vegetação Ciliar...
� Art. 79 É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas 

de vegetação ciliar para obtenção de água, desde que não 
exija a supressão da vegetação nativa, bem como a 
utilização de recursos econômicos que não afetem sua 
condição protetiva tais como folhas, frutos e outros.

� Parágrafo único. As atividades que somente tiverem como 
alternativa o uso de área de vegetação ciliar deverão ser 
devidamente licenciadas.

� Art. 81 § 2ºNo caso de áreas urbanas, assim entendidas as 
compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei 
municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o 
disposto nos respectivos planos diretores, leis de uso do 
solo e ZEE.



� Destaques da Proposta de Código Ambiental:
� Sobre Áreas Frágeis...
� Art. 86 Os estudos desenvolvidos no processo de elaboração do 

ZEE indicarão quais áreas devem ser declaradas como frágeis, 
de forma individualizada, localizada e fundamentada.

� Art. 87 A identificação de áreas frágeis deverá priorizar as áreas 
denominadas como mangues, dunas, restingas, encostas de alta 
inclinação e suscetíveis a erosão ou deslizamentos, várzeas quando 
fundamentais para a produção e equilíbrio hídrico, áreas de recarga 
de aqüíferos, topos de morros e montanhas, cavernas, margens de 
rodovias e ferrovias, bordas de tabuleiros e chapadas, belezas 
cênicas relevantes e outras.

� Art. 88 As atividades desenvolvidas em áreas consideradas 
frágeis dependerão de prévio licenciamento do órgão 
competente para que as determinações da política ambiental sejam 
cumpridas sempre com vistas à sustentabilidade.

� Art. 89 As atividades e usos consolidados em ares frágeis deverão 
ser avaliados e, quando necessário, realocados ou orientados
para que adotem métodos sustentáveis de desenvolvimento.



� Destaques da Proposta de Código Ambiental Brasileiro
� "�����2����1�����
� Art. 82 O Estado identificar0 por meio de estudos realizados

para a elabora�ão do ZEE, as 0reas priorit0rias para 
conserva�ão e preserva�ão fundamentada em estudos 
t*cnicos e bases cient4ficas sempre com vistas L
sustentabilidade.
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� Destaques da Proposta de Código Ambiental:
� Art. 90 Serviços ambientais são serviços úteis oferecidos pelos 

ecossistemas para o homem, como a regulação de gases pela 
produção de oxigênio e seqüestro de carbono, conservação da 
biodiversidade, proteção de solos, regulação das funções hídricas, 
entre outros.

� Art. 91 A remuneração por serviços ambientais – RSA tem os 
seguintes objetivos:

� I – compensar os proprietários das áreas que possuem 
características ambientais relevantes por sua guarda (...);

� II – compensar os proprietários pela limitação de uso 
econômico da área;

� III – tornar viável a proteção dos recursos naturais frente à
vantagem econômica oriunda de sua utilização.

� Art. 92 O Poder Público Nacional deverá adotar instrumentos
econômicos visando incentivar o atendimento dos objetivos, 
princípios e diretrizes definidos nesta Lei em até dois anos.

� Art. 94 Os recursos para os projetos de RSA serão oriundos de 
recursos do orçamento,  e do Fundo Nacional do Meio Ambiente.



� Destaques da Proposta de Código Ambiental:
� Art. 111 O Art. 22 da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
� “Art. 22. As unidades de conservação serão criadas por 

iniciativa do Poder Público, aprovadas pelo Poder 
Legislativo da União, Estado ou Município, de acordo com 
o agente proponente.

� Art. 119 No período de implementação desta legislação 
não será exigida a averbação da reserva legal ou 
demarcação de áreas de preservação permanente.

� Art. 121 Entende-se por uso consolidado a atividade que 
esteja em desenvolvimento na data da publicação desta 
Lei.

� Art. 122 Ficam mantidas as atividades consolidadas 
localizadas nas atuais APPs, exceto nos casos em que haja 
dano efetivo ao meio ambiente, comprovado por laudo de 
técnico habilitado.



� Destaques da Proposta de Código Ambiental:
� Art. 123 O art. 6ºda Lei 9.605/98, passa a vigorar com 

a seguinte redação:
� Art. 6º. Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade 

competente observará:
� I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 

suas conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente;
� II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 

legislação de interesse ambiental;
� III - a situação econômica do infrator, no caso de multa;
� IV – o bem causado ao ambiente pelo desenvolvimento da 

atividade ou empreendimento.
� Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se 

refere este artigo assim como as pena privativa de liberdade
serão, sempre que possível, substituídas por reparação 
do dano ambiental ou ação que vise a melhoria da 
qualidade do meio ambiente.” (NR)



� Destaques da Proposta de Código Ambiental 
Brasileiro (PL 5367/09):

� Observação:
� Não encontrei nenhuma menção a 

Responsabilidade Civil Objetiva de reparar o 
dano causado ao meio ambiente. Grande 
avanço trazido pelo Art. 14 da Lei 6938/81 (que 
será revogada caso este PL seja aprovado).
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� 20/10/2009: Apresentação do REQ. 14/2009 
PL187699, pelo Dep. Edson Duarte, que "requer a 
realização de Audiência Pública para debater o 
tema: Leis de Proteção Ambiental - Eficácia e 
Ameaças”, convidando-se os Srs. Antônio Herman 
Benjamim, Ministro do STJ, Deputado Federal Flávio Dino, 
do PCdoB/MA, e Guilherme José Purvin de Figueiredo, 
Presidente do IBAP - Instituto Brasileiro de Adv.Pública.

� Aprovado requerimento do Sr. Edson Duarte que 
requer audiências públicas externas desta 
Comissão em localidades instaladas nos 
principais biomas brasileiros: Caatinga, Amazônia, 
Cerrado, Pampa gaúcho, Pantanal e Mata Atlântica. 



� K4�
B�KBBO& +�2 �7������7����� ��+�=�=T��
�����������$�����$��1���N;)�>��=�+N��L
N�����5�����7��������������������
"$�����,1� DN7��"E+�������������1�*5�����
�����K��B�

� �����/$������"$�����$��1����������K��B&

� ������������
��2����,����2����1����-� 
���
��2*
��� �(L����� �5A\���0����I�

� "�����'���
��������������-������ ����������
$��������� ���0 ������2������������I

� ���,�����$������ ������� ���,����������2����
� �������������<�����������N������7$�������I�



�����/$������"$�����$��1����������K��B&

� ����0 #�&������������*5�����2������� 2����
/$� /$��������8���2��2�����������I

� �����������2�����������9AA�����C���������
���I�

� -�
�'��,� �����������������������
�����3�������������4
�B	�KBB�I

� )��,���������$���*5��-�������������
���1�����������F������<, ������ ������ ���
��2�������������
�������
����
��&����������
%���E5F��'��������'�����������
   ����* ������
��?�/A�/�AA>� 



� AE/��/�AA�!�������,����=������'��������
�X��������+�2�����������'��������1�������
�����K��B+ ��������������+�2 =��
���
=�������+�=:=T�������������������
������� �����+�$����������������� ��.��*���
��������*5���������� ����R���� �

� ��@����,��N"N�=�������X���
���T����2��
���
H���������N�
����'��������-�����"�T����=����
���X���
����H��������������%�������'���������
���3P���������-$���������������1���*5�����
���<����������������������2��*� ��������,����
=������'��������+����&��&�������N������0&�����
�� ���$������������'����������$���
��1�������



� B��

�BO&��2��������,����%�������
"����������������������K��B��Z)N�?�
�=�+N��2����+�2 �������)��C������)/N� �
�"'� !���������+�2 �-�'�
��T��
�����/�=��
���������B��
���%����������������@
��� � 
�����������������
��������
�2��&��,�����<�>E�E/A5� �

� ��1�����������5�����$ ��+�������5��.���
����� ��������1���*5��������, ��������
��L(�������������



�������. �(5����

� N��0 %�����
����B�����������<��������
������������������.�������

����������������������������� ������
���2�������������������1������������
�2����������������� ����/$���+�

2��*���'�������$ ��������-���6����
����
����]



�:���������2��������������,�   
� �2 ��'������
#� 
̂����� 1�& '����2 ���
�������� 
̂����� 1�& '���

�2 8����W�������� 
̂����� 1�& '����2 ��������������� 
̂����� 1�& '���
�2 ���������&���� 
̂����� 1�& '����2 2����2���̂ 
����� 1�& '���
�2 ��'�

�1��
�� 
̂����� 1�& '����2 3�1����� 
̂����� 1�& '���
�2 ����������8�� 
̂����� 1�& '����2 �������������� 
̂����� 1�& '���
�2 #�����2������ 
̂����� 1�& '����2 ���
����
#������ 
̂����� 1�& '���
�2 2������'����2������ 
̂����� 1�& '����2 2�������C���� 
̂����� 1�& '���
�2 ��'����'������� 
̂����� 1�& '����2 &����
������ 
̂����� 1�& '���
�2 3�3����'���� 
̂����� 1�& '����2 �����2���� 
̂����� 1�& '���
�2 �������
�����������#��� 
̂����� 1�& '���
�2 1��&�������&� 
̂����� 1�& '����2 8��1�_#���Ŵ 
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